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PREFEIIUFlA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINDÂRÉ.II.IA

Av. João Xxlll, S/N 'CênEo
CNPJ: 01.6'12-8320001.21

PROCESSO N.e 129,/2024

Requerente: Sec. Mun. de Administraçâo e Finanças.

AssuÍrto: Direito Administrativo. Minuta de edital de PreSão Eletrônico, sob o sistema de

Registro de Preços para aquisição de combustíveis [gasolina comum e óleo diesel S-10), para

abastecimento da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo

menos 1 [umJ posto de abastecimento, com sede a pelo ao menos 40km de distância da sede do

Município. Favorável.

PARECER IURíDICO N9 95/2024

Para melhor compreensão didática, este parecer divide'se ern Relotório, Análise da

Demondo, Disposíthto e Encomi nhamento-

RNI,ATóRIO

Trata-se de processo administrativo que tem como finalidade a Contratação para

Fornecimento de combustíveis (gasolina comüm e óleo diesel S-10), para abâstecimento

da frota de veículos do Município de Alto Alegre do Pindaré, que disponha de pelo meíos
1 [um) posto de abastecimento, com sede â pelo ao menos 4OI«n de distânciâ da sêdê do

Município, mediante licitação púbtica, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica,

conforme justiÍicativâ e especificaçôes constantes do Termo dê Referência e seus anexos

De relevânte, cumpre destacar que consta nos autos, os seguintes documentos:

l) Documento deÍormolizoçAo do demlnda;
itl Despocho Encominhamento pora Pesquiso de Mercado paro subsidÍar a eloboruçdo de

Estudo Técnico PrelÍminor:
III) Pesquíso de mercodo com cotoções de preços;

lV) Êstudo Técn ico Prel imina r;
V) Terno de Referêncio;

Vl) Autorização;
Vlt) Novo Despacho do Setor de Pesquiso de Mercodo;

Vlll) Despocho do Setor contábil;
lX.) Despocho do Agente d? ConlraloÇõcs;

Por Íim, verificâ'se que o Agente de Contratações juntou aos autos minutâ de Editel de

Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de parecer,urídico por parte desta

Procuradoriâ Geral. de acordo com os ditames contidos na Lei n0 14.733/2021'

É o breve relatório.

/ ANÁLISE DADEMANDA:

1. Consideracões Iniciais:

O presente parecer tem como obietivo analisar o Edital de Licitação na modalidade

pregão eletiônico referente à contratação de empresa especializada para fornecimento de livros
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didáticos com a finalidade de etender as necessidades do MunicÍpio de Alto Alegre do

Pindaré/MA, considerando as disposiçóes contidas nã Lei 14.133/2021, que estâbelece as novas
normas Serais de licitaçôes e contratos administrativos.

Tratâ-se de um ato ínsito à fase preparatória da licitação, cujo fundamento está previsto
no art. 53 da Lel n'14.133/2021:

ArL 53. Ao frnal da Íase preparotória, a processa licitotorio seguirá para o órgõo de
ossessoramento jurídico da AdmínistraÇão, que realizará controle prévio de legolidode
mediante anólise jurídica da contratuçAo.
1e Na elabomçao do porccer jurídico, o órgào de assessoramento jurídÍco da

AdministraÇAo devera:
I - apreciar o processo licitatório conÍome critérios objetivos prévias de atribuiÇão de
prioridade:
lI - retligir sua antfestoção em linguagem simples e compreensível e de forma clara e
obietivo, com opreciação cle lodos os elementos indispensáveís à contmtoção e com

exposição (los pressupostos de fato e de (lircito levoclos em considerução no ontílise
jurldica;
2WETADO).
31 Encerrada o instruÇõo tlo processo sob os ospectos tecnico e juríÍlico, o outoriddde
determinofli a divulgação clo editol de licitaçào conforne clisposto no orí 54.

4e No Jorma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídíco da Adninistração também

rcolizara controle prévio de legalidade de controtações diretos, acordos, temos de

cooperação, convénios, aiuste, adesões o atos de registro de preÇos, outros instrumentos

congêneres e cle seus teínos aditivos.
5' É dispensável a análise juidica nas hípóteses píevianente deÍinidas em ato da

autoridade jutídico máxima competente, que deveú considerar o baixo volor- a boíxo

conplexidode do contrataçõo, o entrcga imedioto do ben ou a utílizaÇão de ninutas de

editois e instrumentos tle concroto, convênio ou outros ajustes previamente

podronizados pelo ótgão de assessoro nento iurídíco.

Ao dissertar sobre o dispositivo acima, losé Anacleto extrai as seguintes deduções

sobre o objeto de análise da Assesso a JurÍdica:

"O parecer jurídico é instrümento de controle prévio de legalidode. (art 53, capuL A

manifestação jurídico deve versarsobre loda o processo licitatório, e não apenossobra a

minuta (to instrumento convocatório. Assim, todos os elementos indispensóveis à

controtaçio devem ser avoliados (art 53, 51". ll). São elenentos indispensáveis à

contfttação, ilentre outros: ( os íequisitos formais; 0i) o estudo técnico prelifiínory (lll)
o termo de reÍerêncio: (iv) o projeto básíco (v) o orçanento estinativo, [vil o oJeriÇão

dos Íequisitos de validade dos atos admínistÍativos praticodot e (vi a qualidade do

motivação e das ju§ficotivas apresentodos no processo. A apreciação destes elementos

indispensáveis não se ilará sob o aspecto técnlco, mas tão somentejurídico"

Como se pode observar do dispositivo legalsupra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercÍcio da competência da análise jurídica da futura contrataçào não

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. Em relação a esses, eventuâis apontamentos

decorrem da imbricaçâo com questões iurídicas, na forma do Enunciado BPC no 07, do Manual

de Boas Práticas Consultivas da Advocacia_Ceral da Uniâo:

Enunciado BPC no 7:
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DO PINDARE. MA

A moniÍestaçôo consultíra que adentrar quesnão jurídíca com potencial de síghi|icotíw
refrexo em aspecto técnico deve conter jusúficativo da necessidode de Íozê'lo, evitando'
se posicionamentos conclusivos sobre temas nõo jurídicos, tais como os técnicos,

odministrolivos ou de convenÍêncio ou oportunidadq poàendo'se, porem, sobrc estes

emitir opinião ou fornular reco endoções, desde que enfatizondo o caráter
discricioniirio de seu acatamenta.

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos
no obieto/serviço solicitado pelo órgão demandante, mas aos aspectos iurídicos intrínsecos ao
procedimento, motivo pelo quâl os documentos apresentados no presente Memorando terão
seus conteúdos considerados como verossímeis, sem prejuizo de âpuÉção de eventual
responsabilidade caso não reflitam no realatendimento do interesse público-

Como se pode observar do dispositivo legalsupra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não

abrângendo, portanto, os demais âspectos envolvidos, como os de natureza técnicâ,

mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

De outro lado, cabe esalârecer que não é papel do órgâo de assessorâmento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cadâ â8ente público para a prática de atos
administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a câda um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo,

inclusive quanto ao detalhamento do obieto da contratação, suas características, requisitos e

avaliaçâo do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do
órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse
público. O mesmo se pressupõe em relâção eo exercício da competênciâ discricionáriâ pelo

órgâo assessorado, cuias decisões devem ser motivadas nos autos.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgâo de assessoramento jurídico

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos

administrativos, nem de atos já prâticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentro do seu espectro de competências.

Finalmente, deve-se salientar que, caso seia necessário, dêterminadas observações sào

feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorâda a

quem incumbe, dentro dâ mârgem de discricionariedade que lhe é conferidâ pela lei, âvaliar e

acatar, ou nã0, tais ponderações. Não obstante, caso seja imperativo, as questões relacionadas à

legalidade serâo apontadas para fins de sua correção Assim, quando for o câso, o seguimento do

processo sem a observância destes âpontamentos será de responsabilidade exclusiva da

Administração.

2. Fundâmentacão

Preliminarmente, registra-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

seguintes documentos:

Oficio de Formalizaçâo de Demandâ;

Estudo Técnico Preliminar

W
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- Termo de Referência
- Despacho do Setor de Cotâção de Preços;
- Documentos orçamentálios;
- Despacho do Agente de Contralâçôes;
- Minuta de Edital e anexos:

Tais documentos fazem parte do da chamada fase preparetória da licitação, devendo,

portanto, observar, nâ medlda do possível, o art. 18, caput, da Lei n'14733/20271

AtL 18. A Íase prcpoíotóia do processo licitatório é caracteizoda pelo planeiamento e

deve compotibitizar'se com o plano de contrdtações anual de que trota o inciso Vll do

caput do art 12 desta Lei, sempre que elaboraclo, e com as leis orÇamentários, bem como

obordoí to(las os considerações técnicas' meÍcadológicas e de gestão que poden

Ínteríer i r no co n trato ção, co m p ree n d idos :

I - a descriÇáo do necessidade da conÚotoção Íundanentada em estudo técnico

pielimínor que coraêterize o inteíesse público envolvido;
h'o a"1iriçao do objeto pora o atendimento do necessiclode' por meio de termo de

refetêncio, on@poetu, projeto básico ou proieto executivo, conforne o caso;

i - a defrniÇão das condtões (le execução e pagamento' das garuntias exigidos e

ofertadas e das co ndições de rccebimento;
IV'o orçomento estimaào, com os composições (los preços utilizados pom suaÍornação;

V - o eloboraçõo do editalde licitoção;
Vt a etaboÍação de ninuta de controto, quondo necessária, que constaró

obrigatoÍiomente como anexo do editol de licitaçôo;

wl : o regime de iornecinento de bens' ale prestação de serviços ou de execu@o de obras

e seviços deengenharia, obsenados os potencíais de econo iodeescolo;

Vtlt ' o nodolidode de ticitoÇõo, o criterio (le julgomento, o modo de disputo e o

odequoçõo e efrciência da lorno (le conbinoçõo desses parômetros, pora os Íins de

seleção do proposta opta a geÍar o resultado de conttotoÇão mais vantaioso para a

AdministraçAo Público, considerodo todo o ciclo cle viàa do objeto;

IX - a motÍvoção circunstanciada das condições do editol, tais como iustifcativo de

exigências dequaliJicoção técnico, meiliante inilicaçôô das parcelos de moior relevàncio

técnica ou valor signtfrcativo do obieto, e de qualilicaçAo eêonômico financeira'
justifrcatíva dos críiéÍios de pontuoção e j lgamento clas propostas técnicas' nas

-licitoções 
com jutgamento por melhot tecnica ou técnica e preÇo, e iüstilicativa das

regras pertÍnentes à paíticipaçôo deempresas en consórcio;

X'o onólise dos tiscos que possom comprometer o sucesso cla licitaçõo e a boo execuÇão

contratuali
XI'a motivação sobrc o monento do divutgaÇão do orçomento do licitação' observaclo o

orL 24 àesto LeL

Analisando os documentos que compôe a instrução do processo de contratãção'

constata-se a presença da definiçâo do objeto e das iustificativas para a sua contratação' a

autorização daAutoridade Competente para â instauração do processo de contratação, o estudo

técnico ireliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária o termo de

referência, o decreto de dásignação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital'

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo se encontram

devidamente instruído, a[endendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução

mais edequada pâra atendimento da necessidade pública E, nos termos aprese[tados na

iustificativ; de contratação, resta evidente â sua necessidade, tendo em vista que a contrataÉo

M
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de Veículos pâÍa o Transporte Escolar se constitui necessidade comum a toda â população do
Município-

Ademais, registra-se a inexistência do plano anual de contratações nesta Secretaria, o
que preiudica a análise de compatibilidade da contratação com o refe do plano, em que pese

não se trâtar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VIl, do artigo
12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in fine:

Art 12. No píocesso licitatório, observor se'á o seguinte: VII'a partirde documentos de

formalizoção de denandos, os órgãos responsáveis pelo plonejanenta de coda ente

federativo poder,ão, na Íormo de rcgulamento, elaborar plano de contratoções anual
con o objetivo de racionolizar os contratações dos órgaos e entíclodes sob sua

competência, garantir o olinhamento com o seu planeiamento esÜategico e subsidior a

eloboração das respectivas leÍs orçomentáriau

Seguindo a análise, verinca'se que o termo de referência elâborâdo a partir do estudo

técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do obieto,,ustificativa, prazo de entrega

e condições de execução, condições de pagamento, obrigações da Contratante e da ContÍatâda,

fiscalização, extinção do contrato e sânções âplicáveis, contendo, por conseguiÍrte, todos os

elementos exiSidos pelo inciso XIll do artigo 6e da Lei na 74 733 /2021, que assim dêtermina:

ArL 6e Paía os jins desa Lei considerom'se: l'xlll'termo cle rekrência: documento

necessário poÍa s controtoÇão de bens e serviços, que deve conter os seguintes

parâmetros e elementos descritivos:
o) Defrniçõo do objeto, incluídossüo notuÍeza, os quantitativos, o ptazo do contrato e,se

Íor o caso, a possibilidadede sua prorrogoÇ'ão;'b) 
FundamentaÇão do contíataçdo, que consiste na referêncio oos estudos técnicos

prelininores correspondentes ou, quonào não for possível divulgor esses estudos, no

extmta das portes que nõo contiveren informdúes sigilosas;

c) Descrição da sotuÇào como um todo' consideÍado todo o ciclo de vida do obieto;

d) RequÉúos do .ontrotaçào:
á m;delo de execução do objeto, que consiste na delniçõo de como o 

'ontrato 
deverá

produzir os rcsultodos pretendidos desde o seu início oté o seu encerromentoi

i Uod"lo d" gestão do controto, que ilescreve como a execuçAo do objeto será

acomponhada e fscolizacla pelo órgâo ou entidade;
g) Critérios de mediçõo e de pagamento;

h) Forma e cíiteríos de seleção doÍornecedot
ij Estimativas do valor da controtaçõo, ocompanhadas (los preços unitóríos referenciois'

áas menórias de cólculo e dos ilocumentos que lhe clõo suporte, com os porâínetros

utilizodos para a obtençôo ilos preços e para os respectivos cálculos' quc devem constar

de clocu nento seporodo e classtlicado;
j ) A d ?q u o Çdo o rçomentá rta-

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os seguintes

elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, especificação técnica e

quantitativo do oLieto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de habilitação, obrigaçôes

mÍnimas do fornecedor, estimativâ de preços, resultados pretendidos, riscos e declarâção de

viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no

§l o e incisos do artigo l8 da NLLC, senão veiamos:

ArL 18. [...] § le O esludo cécnico ptetiminar a que se refere o inciso I do coput deste

artigo dàviiá evídencior o problemo a ser resolvido e o suo melhor solução, de modo a

Pâ.€er luídico ne 95/2024 - CPLlPMÁÁP/MA
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permitt a avaliação do viabilidode técnica e econômica da contratoção, e conteú os

seguintes elementos:
I - DescriÇão da necessidade do contrctoçõo, considerado o problema a ser resolvido sob

a perspeêtivo do Ínteresse público;
ll - DemonstruÇão da previsão da contrataçdo no plano cle contrato@es anual, sêmprc
que eloborodo, de modo a inclicar o seu olinhomento con o planejamento da

lll - RequÍsítos do contratação;
lV - Estímativos das quantidades paro a contíotaÇAo, ocompanhadas das memórias de
cálculo e dos docunentos que lhes dão suporte, qüe consíderem interdependências com
outros contratacões, de modo o possibil itor economía de escalo;

V - Levontanento de mercado, que consiste na análíse dos alternotivas possíveis. e
justifrcativa técnico e econômica da escolho do tipo de soluçõo a contrataq
Vl - EsÍinotíva tlo valor tlo êontratação, acomponhada dos preços unibinos rcÍerenciois,

das fien,5rias de cá\culo e (los documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de

anexo clossficailo, se o Administraçõo optor por preservar o seu sigilo oté a conclusõo

da lícitaqão;
VIt - Desctiçôo da soluçõo cono un todo, inclusive clos e,Yigências rclacionadas à

manutenÇõo eà assistêncio técnica, qua ndo Íor o coso;

Vlll - justificativas poro o parcelamento ou nao do conrratação;
IX - õenonstrativo dos resuttados pretendidas emteímos de economiciclade e de nelhoÍ
aproveitomento (los recursos humanos, materiois e Íinonceitos disponíveis;

X - Providências o seren adotadas pela A(lminiscração previamente à celebração do

contrato, itclusive quonto à capacitaçdo de servidores oü de empregados poro

frscalizaçAo e gestão controtuaL
XI Contmtoções correlatas e/ou interdependentes;
Xlt - Desctição de possíveis impactos otnbientais e respectívas mediclos mitigodoros'

incluídos requisitos de baixo consümo de energia e de outros Íecursot ben como

logÍstica reverso paru desfozinento e reciclagem de bense refugos,quondo oplicóvel;

Xill - Posicionamento conclusivo sobrc a odequação da controtoÇão pdro o otendimento

da necessídode a que se destino.

Desta forma, é possível aferir
consonáncia com as exigências mínimas
sistemática de Iicitaçôes públicas.

3. Da Escolha da Modalidade

que a fase preparatória do certame se encontra em

exigidâs pela NLLC para fins de contratação nesta nova

De acordo com o art 25 da Lei na 14.133/2021, [o] edital deverá conter o objeto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julSamento, à habilitação, aos rêcursos e às

penatidades da licitãçâo, à fiscalizâçâo e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições

de pagâmento.

Para a adoção da modalidade preSão, conforme o art 29 da referida Lei, o objeto

a ser licitado deverá possuir padrôes de desempenho e qualidade que possam ser

objetivamente definidos pelo edital, por meio de espêciÍicaçôes usuais de mercado'

A Lei rf 74.133/2027 consagra a preferência pelo procedimento sob a forme

eletrônica, consoante disposição do $2' do art l7:

Att 17-

(...)
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§2" As licitaÇões serão realizodas prcferencialmente sob a farma eletrônico, admitida a

utilizaÇão da Íoma presencial, desile que motivado, devendo a sessão pública ser
registroda em ato e grarodo em úudio e vídeo.

Sobre a excepcionalidade da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre Sampaio
argumenta:

Esta píevisõo legol não impede, em obsoluto, o realizaçõo de licitações ptesenciois mos

tleixo claro que, independentemente do Poder ou Ente da Federaçõo o que se t)incule o
órgão ou entidade promotoro do certane, o regro é que as licito@es sejom processodas'

preÍerencialment€, en aínbiente eletrô íco. Ness$ termos, entendc sc quc a realÍzaçdo
excepcional de licitoção sob a Íorma presenciol requer o defionstração de comprovoda
lnúobilidade de uso do meio eletrônico na situaÇão fática. E, con base nessa ordem de

ideias, eventual inviabilídade de odoção do neio eletrônico não pode set confi)ndida con
simples opção discricionó a do autoridode conpetente Significo dizer que o norma

ele|e, inícialmente, o meio elet1nico cono o ideol (preferencÍal) para, depois, ao

conalicionaro odoção ilo meio presencíal a motivação, tornar seu uso obríqatório' a não

ser quondo ínviável.

O uso e a aplicabilidade da licitação na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens

aos entes públicos, notadamente em virtude de suas caracterÍsticas de celeridade,

desburocratização, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na contratação, sendo

mais vantârosâ em relação à forma presencial. nos termos dispostos pelo Tribunal de Contas do

Estado do Paraná:

A primeiro àelas é o potencial aumento da competitiviàade do certame, jó que

interessados que estejom locatizailos em qualquer lugor do país podem paíticipor de

íorma remota Com isso, oumentam as chances de a odministraçõo reolizat una
contratação economicomente mais Íavorável, jó que, além de uma possível omplioção do

núnero de porticipantes - o que estimulo o concorrêncio-, estes deixom de precisor

realizar gastos com transporte ou diários, por exemplo, pora envior uú representohte a

um pregõo presencial realizodo em um tocal distante. Outro heneÍicio oÍerecido pelo

pregão etetrônico é a inpessooli(ta(le do procedimento, vísto que os competidores

porticipom do pregão de formu anônima, sendo identÜicado apenos o vencedor do

certame, após o enceríamento tlo dísputo rle lances, já na Íose de hobilitaÇão do sessão

púbtico digital. Dessa forma, diminui consÍderavelmente o íisco de haver conluio entre os

licitantes, prótico comprovadanente preiudicial ao interesse público'

Por fim, a modalidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior

parte dos atos da licitação é registrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possíveis

perdas que comumente ocorrem quando da transc ção de atas de sessôes presenciais Com isso,

á possÍvàl aos órgãos de fiscalização e à própria sociedade a análise da antegra do pro'edimento

Ademais, cabe ressaltar que o sistema de Registro de Preços está previsto no Decreto

Federal na 11.462 de 31 de março de 2023, em seu art. 3a, in verà,s:

Art. 3e. O SRP poderá ser adotado quando a Adninistroção julgor pertinente, em

I - quan(to, pelas coracteisticos í1o obieto, houver necessidade de contratações

pe rínan e n tes o u íre q ue ntes;'ll 
- quando for conv'eniente a aquisíção de bens com previsão de entregos parcelodos ou

coniratação de seniÇos remunera(los por unidade àe nedit)o como quontiàade àe horas

de se^tiço, postos de tíabalho ou en regíme de toreÍo;

Parecrlúridico n0 9sl202a - CPL/PMÁAP/MA
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lll - quando Jor conveniente paÍo atendimento a mois de um órgão ou a mois de uma
en tidade, i n cl usive nas co m p ra s ce n tra I ízadas;
IV - quando for otender o execuÇão descentrulínda de píograna ou projeto Íederal, por
meio decomüa nacionol ou do adesão de que traat o § 2e do arí 32;ou
v ' quanào, pela naturezo do objeto, ndo for possível deJinir previanente o quontitativo
o ser demandado pela Administração.

Desta forma, o objeto em questão se adequa perfeitamente nas hipóteses previstas acima,
não havendo óbice quanto ao seu prosseguimento.

4. Dâ Análise da Minuta do Edital

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitação na modalidade Pregão

Eletrônico, destacam-se os següintes pontos relevantes:

Objeto da licitação: O edital deve apresentâr de forma clare e precisa a descúção do obieto
da contratação, detalhando as especificações técnicas necessárias para o fornecimento dos

serviços. Verificou-se que o objeto esú âdequadamente definido no edital em conformidade com

as diretÍizes da Lei 14.133/2021.

Documentação exigida: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos

necessários para comprovação da habilitaçâo jurÍdica, regularidade fiscal, qualificação técnica,

qualificação econômico_financeira e demais exigências previstas nâ legislação. Recomenda_se

uma análise critedosa das exiSências documentais para garantir que seiam proporcionâis e

âdequadas ao objeto da licitação, em conformidade com os princípios da isonomi4 râzoebilidâde

e proporcionalidade.

Critérios de iulgamentor O edital deve estabelecer os critérios obietivos para seleção da

proposta mais vantajosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros

elementos pertinentes. É fundamental que tais critérios estejam em conformidâde com o

disposto na Lei 74.73312027, priorizando a busca pela melhor relação custo-beneficio para a

administração pública.

Prazos e ctonograma: O editâl deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas âs

etâpas do pÍocesso licitatório, desde a publicação do edital até a assinatura do contrâtÔ Além

disso, é neiessário que seja apresentado um cronograma detalhado de execução dos serviços,

considerando a complexidade do obieto e as necessidades da administração.

5. DaAnálise da Minutâ do Contrato

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, obieto, obriSações da

Contratante e Contratada, preço, dotação orçâmentária, pagamento, entrega e recebimento do

objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, extinção do contrato, casos omissos'

publicações e eleição de foro.

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que sâo necessárias

nos contratosadministrativos,senãoveiamos:

Art 92. São necessórios em todo contrato cláusulas que estobeleçam:

I - O objet' e seus elenentas característicos;

N, ã"
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Il A vinculação oo eilitol de licitação e à proposto do licitantÊ vencedot ou ao ato que

tiver aütorizodo a controtuçAo clireta e à respectivo proposta;

Ill'A legistaçao aplícáve|à execuçõo cto controto' inclusive quanto oos cosos omissos;

N'o igime de exeruçào ou alormo de lornectmenlo:'i 
'õ iÃii " 

o, r:o'aian a" íisone';o' * c'i@rios' a dato'base e a petíodícidode do

reajustamento a" pnç " í"f i'e'i^ de atualizaçào monetÔna entre a data do

odímplenento dos obrigações e o do eÍetívo pagonento;

VI ' Os criúnos e a periodicídoàe do nedição' quando Íor o coso' e o prazo para

liqui.lação e Paro Pogamento:
V ' Os prozos ae inicio iás etapas de execuçõo' conclusão' enlre§a' obseruação e

recebifiento thlfi ivo quando foro caso;

vttt ' o créilito pelo quat *;;:'; ;;;;p"*' *' ' ndicoçào (ta classtfrcaÇão funcional

Programálra e do cofega'ia econômico:

lX' A notrizde risco,quando Ío'o(oso'
x'o píazo poro resposú ao pedido de rcpottuoçào (' f'u"j:qi!id^?.!i,:! 

*"'
xl'o píazo po'ro 

'"'po"o'áo 
p"iAo'de Íesrobeleümenln do equilíbrii econônico'

frnaneiro,quondo Íor o caso:

xll ' As garontios o1"'"i;'ão' po.:o assegurar suo pleno execuÇào"-quondo exigidot

ínclusÍve as que lorem ole'iiaát i"ti 'oíuo'oao '; 
coso de ontecipoção de valores o

'{;l'!":'í:J:^t;; soranrú múiíno do objeto' obse^tados 
-os--rozos 

mínimos

estobelecidos nesta Lei e no"' '*t"t "'^l* 'píi'AveÉ 
e os condições cle manuten9ão e

asststàn.n rêcnra' quo'do ÍÕr o 
'oso:

xtv . os direitos e os rc5p,j,í,,oíiiiiià"' ao' po,"', os penotidodes cobíveis e os volores

das multos e suas boses de cólculo;

xv ' As condições de ímpo'iíIiuo"" o ao* 
" 

o **' de cômbio poru conversão' quondo for

oríit'oÀ 

'u''n** 
o' *ntrototlo de ínanter' duronte tod: o 

::e-c'u-*o-:d'o 
contrato' en

conpotibitido(le con as oàí"ç0" p"' 
"t" """''ay,-1111;-o1'-d'ctut 

ubid* p*o

o hobilitoçào no ticitaçoo ou pora a quolilicoçào no contracoçuu u t 

' 
cu

xvtt ' A obtisação de o coii'i"ai i'Ã'íi' L **éncios de rcserva de'carsos previsto

em lei, bem coÍno "^ "'';;";';;"';;' 
it'"cificoí' po'o pessoa com deÍiciência' para

;eobilitodo do PtPvidàn(to SocMle poro oprcndiz:

xvIII ' o modeto * s"::;;';;;';';;;' obse*ados os requisitos deÍinidos em

regulonenlo;
xlx Os cosos de e xtin?io'

Portanto, a minuta do contrato encontra_se com as cláusulas minimas devidamente

amDarddas nr Lei na u. r::7ZOZ r, em espl'ci"i p".." ,."", ," ,onto rotineiÍo, sem afeÍiÇào de

iirl* ,p"."nt". pu.", Administraçào Púhlica'

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatórlo esEbelece 
_a-modalidade 

de

r,.n*;;;il;;;;;;àôa"'r,;13.-'iX';;it'-lif :';Ul;H::lffi :'""HlT;:#il;
encontra em perfeita corre!ão uTa v:1 1-,^ -."-i.,-,c rtê.têscricáo oDleova e usualmente
.nm Dadrões de qtralidade " o"'"',;i:1""r,';1";:'ii.'iã. *'ii "'ii, 

-aá 
arrieo 6a da Lei nq

encontrados no mercado' atendendo o

t4.133 /2021.

Por fim, existe nos autos justificativa para escolha do critério de seleçào da proposta como

*"dJ: .:;:;;;-;;õ pã. rá,"" e ",$:;:,['li;,';*18:j" ':","'ff:il': i:"Ji'i
pÍeconrza as pÍerrogativas 9"t ';;;;;;".;;;nres i,a t-ei complementar Federàl na

microempreendedores indivlduais nos

l)à2,iôã'" t""t "r,*ações' 
para lins de regéncra da contratação em comento

p***t*--a,"on"ssl2oz+CPL/PMMP/MA
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6. Publicidade do Edital e do Têrmo do Contrato.

Destacamos ainda que é obriEâtória a divlrlgaçâo e â manutenção do inteiro

teor do edital de licitaçâo e dos seus anexos e do termo de contrato no Portâl Nâcional de

Contrataçôes Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário 0ficial do Município, Jornal
de Granáe circulação e, quando for o câso, no Diário Oficial da Uniâo - DOU, conforme

determinam os art. 54, caput e §14, e art. 94 dâ Lei ne 14 133, de 2021'

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório' é

obrigatória a disponibilização no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas [PNCP) dos

docu_mentos elaboiados na fase preparatória que porventura não tenham integrâdo o editâl e

seus anexos, conforme determina o ârt. 54, §3a, de Lei ne 14 133, de 2021'

7. Das Considerâcões Finais

Por derradeiro, cumpre salie tar que a presente manifestação toma por base'

exclusivamente,oselementosqueconstam,atéapresentedata'nosautosdoprocesso
administrativo êm epí8rafe.

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluidos os aspectos técnicos e o

juízo de oportunidade e conveniência do aiuste, opina-se pela possibilidâde jurídica do

prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os pontos resumidamente

elencados acima.

Somente após o âcatamento das recomendações emitidas âo lonSo do pârecer' ou após

seu afastamento, d! forma motivada, consoante previsào do art. 50, vtl. da Iêi de Processo

;;;;ü;;;;ii,"i .'9.784, de 19991, sera possível dar-se o pÍ-ossesuimento do feito' nos seus

demais termos, sem a necessidade O" t1i*í" f"' nova manifestaçào desta unidade iurídicâ'

nos termos do Enunciado BPC na 5, da ACU'

À consideração suPerior'

É o parecer, sub censura'
EN.AMINflAMENTo

Encaminhem-se os autos ao ordenador de Despesas desta Municipalidâde para

conheiiÁenio, providências e demais deliberações ao seu cargo'

plíe.l'raion'ss/zoz+-cpupuMP/vr
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